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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1002170-02.2022.8.26.0601, da Comarca de Socorro, em que é apelante TALITA 
DE CASSIA RAMALHO, é apelado MUNICIPIO DA ESTANCIA DE SOCORRO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 9ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores DANIELA 
CILENTO MORSELLO (Presidente sem voto), GALDINO TOLEDO JÚNIOR E 
ALEXANDRE LAZZARINI.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

LUIS FERNANDO CIRILLO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1002170-02.2022.8.26.0601 -Voto nº 2276 2

9ª Câmara de Direito Privado
Apelação Cível nº 1002170-02.2022.8.26.0601
Juízo de origem: 2ª Vara - Socorro
Recorrente(s): Talita De Cassia Ramalho
Recorrido(a)(s): Municipio da Estância De Socorro
MM. Juiz(a) prolator(a) da decisão recorrida: Dr(a). Erika Silveira De 
Moraes Brandão

Voto nº 2.276

APELAÇÃO. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. 
Insurgência contra sentença de improcedência. Não restou 
comprovado que a autora detém a posse do imóvel pelo 
tempo mínimo exigido em lei. Autora que não se 
desincumbiu de seu ônus probatório (CPC, 373, I). Posse 
exercida pelos antecessores com atributo do domínio, ao 
passo que os autores adquiriram direitos possessórios. A 
soma de períodos possessórios exige a homogeneidade das 
posses, inocorrente no caso. Recurso improvido.

Trata-se de apelação interposta contra sentença de 
fls. 213/216, que julgou improcedente a ação de usucapião ajuizada.

A requerente sustenta, em síntese, que, conforme 
explicitado na emenda à inicial de fls. 163/167 e fartamente 
demonstrado nos autos, Antônio Bueno Cordoba Junior e Catharina de 
Araujo Cordoba doaram a seus filhos o imóvel objeto da matrícula 
11.452, sendo que estavam em sua posse desde 1974; Antônia Aparecida 
Cordoba Leme e Adelino Aparecido Leme receberam a doação de partes 
ideais aos 16 de junho de 1997, alienando fração à requerente em 05 de 
abril de 2019; tanto a autora quanto os seus antecessores possuem posses 
homogêneas e contínuas, imbuídos de animus domini há 50 anos sem 
oposição considerando os genitores da Sra. Antônia e há 27 e anos 
considerando a Sra. Antônia e o marido, acrescentados à posse da 
autora; estão presentes os requisitos da usucapião extraordinária.

O recurso, sem preparo em razão da gratuidade da 
justiça concedida à apelante, não foi respondido.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do 
recurso.

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.
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Ao que consta dos autos, não restou comprovado 
que a parte recorrente exerce a posse mansa e pacífica do imóvel 
indicado por todo o período que se alega.

Como é sabido, o artigo 1.238 da lei civil estabelece 
o prazo de 15 anos para a consumação do direito de usucapir, com os 
devidos atributos da posse.

Note-se que não restou comprovado que a parte 
autora detém a posse do imóvel pelo tempo mínimo exigido em lei, de 
maneira mansa e pacífica, observando-se, ainda, que a posse há de ser 
contínua por todo o período.

As provas produzidas em juízo não demonstram o 
quanto se alega em sede de razões recursais, sobretudo, no que tange ao 
preenchimento dos requisitos legais para a usucapião pleiteada.

Logo, a parte autora não se desincumbiu de seu 
ônus, dado que a prova incumbe ao autor com relação ao fato que 
constitui seu direito (CPC, artigo 373, I).

A parte recorrente deveria ter demonstrado, com 
provas cabais, que estabeleceu sua moradia habitual, ou, ainda, que 
realizou obras ou serviços de caráter produtivo (artigo 1.238, parágrafo 
único do Código Civil). 

Não obstante, os documentos que foram trazidos aos 
autos apenas mencionam características referentes ao imóvel e aspectos 
da propriedade, o que, por certo, não se confunde com a posse ad 
usucapionem.

A esse respeito:

“Apelação  
usucapião extraordinária  sentença de 
improcedência - Apelo das autoras  Preliminar - 
Cerceamento de defesa - juiz destinatário da prova - 
inteligência doart.370 do NCPC - farta prova 
documental - prescindível a produção de outras 
provas. Usucapião - não caracterização dos 
requisitos da usucapião extraordinária  posse 
linear e contínua - não comprovação  apelantes 
que tiveram três oportunidades para apresentar 
provas - documentos descontinuados sem ordem 
cronológica - não desincumbência do ônus 
probatório - inexistência de "animus domini" - 
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imóvel  por longo período abandonado. 
Precedentes desta Colenda Nona Câmara de Direito 
Privado. Sentença mantida - Recurso desprovido” 
(TJSP; Apelação Cível 0029834-25.2012.8.26.0100; 
Relator (a): Jane Franco Martins; Órgão Julgador: 9ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 1ª 
Vara de Registros Públicos; Data do Julgamento: 
12/09/2024; Data de Registro: 12/09/2024).

Em que pese o pleito de acessão possessória, o fato é 
que a posse exercida pelos antecessores tinha natureza distinta da posse 
da parte autora.

Os antecessores eram titulares de domínio, ao passo 
que os autores adquiriram direitos possessórios.

Insta salientar que a soma de períodos possessórios 
exige comprovação e homogeneidade das posses 

Homogêneo é aquilo que possui igual natureza e / 
ou apresenta semelhança em relação àquela que se quer comparar. Se a 
posse da autora possui natureza distinta da posse dos antecessores, não 
comporta somatória para cumprimento do requisito aquisitivo da 
usucapião. 

Neste sentido, já foi decidido: 

“Apelação - 
Usucapião - Sentença de improcedência - Apelo dos 
autores - Usucapião extraordinária - Requisitos não 
preenchidos - Pretensão de soma de posses ("acessio 
possessionis") - Descabimento - Admissão quando 
as posses a serem somadas são da mesma natureza 
- Posse do antecessor, proprietário, não é 
homogênea com relação aquela exercida pelos 
autores - Requisito temporal não preenchido - 
Precedentes jurisprudenciais - Sentença mantida nos 
termos do art. 252 do Regimento Interno - Recurso 
desprovido” (TJSP;  Apelação Cível 
1002109-56.2018.8.26.0028; Relator (a): Jane 
Franco Martins; Órgão Julgador: 9ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de Aparecida - 1ª Vara; Data 
do Julgamento: 08/10/2024; Data de Registro: 
08/10/2024).
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Logo, não se permite in casu a soma da posse 
alegada pela autora com aquela exercida pelos antecessores.

ISTO POSTO, voto pelo IMPROVIMENTO do 
recurso, sem majoração de honorários, dado que não foram fixados na 
sentença. 

LUIS FERNANDO CIRILLO

RELATOR
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